
Resumo: trabalhar a temática sexualidade em sala 
de aula é um dos pilares para a formação integral 
de crianças e adolescentes. Não obstante, muitos 
professores sentem dificuldade em abordar esses 
conceitos em seu ambiente de trabalho. Devido a isso, o 
objetivo deste estudo foi analisar se estudantes de cursos 
de licenciatura possuem em sua formação discussões 
acerca de sexo, sexualidade e relações de gênero. Os 
dados foram coletados através de um questionário 
ofertado ao público em uma plataforma virtual, cujo 
link de acesso foi enviado por meio de um aplicativo 
de mensagens, de modo a manter o distanciamento 
social devido à emergência da pandemia de Covid-19 na 
ocasião da coleta dos dados. Os dados foram analisados 
com o auxílio do software IraMuTeQ. O estudo conclui 
que há uma lacuna na abordagem desses temas em sala 
de aula, e que os estudantes possuem poucos espaços 
para essas discussões na graduação. 
Palavras-chave: Sexualidade. Formação docente. 
Estudantes de licenciatura. Relações de Gênero. 

Abstract: working on sexuality in the classroom is one 
of the pillars for the integral education of children and 
adolescents. Nevertheless, many teachers find it difficult 
to address these concepts in their work environment. 
Because of this, the objective of this study was to 
analyze whether students of undergraduate courses 
have in their training discussions about sex, sexuality 
and gender relations. The data were collected through a 
questionnaire offered to the public on a virtual platform, 
whose access link was sent through a messaging 
application, in order to maintain social distance due to 
the emergence of the Covid-19 pandemic at the time 
of collection of the data. The data were analyzed with 
the aid of the IraMuTeQ software. The study concludes 
that there is a gap in the approach of these themes in 
the classroom, and that students have few spaces for 
discussions at graduation.
Keywords: Sexuality. Teacher training. Undergraduate 
students. Gender relations.
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Introdução 
Trabalhar a sexualidade na educação visa à formação integral de crianças e adolescen-

tes. A integralidade enquanto direito de saúde, está relacionada à condição não parcial de 
compreensão do ser humano e é um dos princípios do SUS (Sistema Único de Saúde), assegu-
rado consti tucionalmente pelas leis 8080/90 e 8142/90 (BRASIL, 1990). 

Assim, os direitos sexuais e os direitos reproduti vos são Direitos Humanos já reconheci-
dos em leis nacionais e documentos internacionais, que consistem, entre outras coisas, o direi-
to de viver e expressar livremente a sexualidade sem violência, discriminações e imposições, e 
com total respeito pelo corpo do (a) parceiro (a), o direito de viver plenamente a sexualidade 
sem medo, vergonha, culpa e falsas crenças, o direito de ter relação sexual, independentemen-
te da reprodução, o direito ao sexo seguro para prevenção da gravidez e de doenças sexual-
mente transmissíveis (DST) e Aids, entre outros direitos (BRASIL, 2010).

 De acordo com Rodrigues (2020), em uma reportagem na revista Galileu, no Brasil exis-
te um alto índice de gravidez na adolescência, com a Organização Mundial da Saúde esti mando 
que 13 milhões de garotas tenham engravidado entre os 10 e 20 anos nas últi mas duas déca-
das, além de, segundo o Unicef (Fundo das Nações Unidas para a Infância), mencionado na 
mesma reportagem, o Brasil ser o país que ocupa o primeiro lugar no ranking de casamentos 
infanti s na américa lati na, e, ainda possuir um alto índice de estupros em menores de 14 anos 
(63,8% de 127.585 casos registrados segundo o fórum brasileiro de segurança pública, entre 
2017 e 2018). 

Apesar da relevância destes temas, não podemos fazer uma abordagem reducionista da 
sexualidade, havendo a necessidade de uma educação que não somente tratem de assuntos 
como gravidez com ênfase na gravidez na adolescência, métodos contracepti vos, e infecções 
sexualmente transmissíveis. 

Deve-se ir além, tratando de temas como (mas não somente) corpo, ti pos de parto e 
violência obstétrica, abuso sexual e como identi fi cá-lo, as diferentes confi gurações que a ins-
ti tuição família assume na contemporaneidade, relacionamentos afeti vos, identi dade e repre-
sentações de gênero, desigualdade entre homens e mulheres (JESUS; SALES; SANTANA, 2020), 
entre tantas outras questões que abarcam a sexualidade humana enquanto um fenômeno 
social, o que consti tui um obstáculo que os projeti stas de políti cas públicas educacionais e de 
saúde devem levar em consideração, a fi m de fornecer soluções para as situações enfrentadas 
por meninas e meninos em suas vidas diárias, desde a primeira infância (QUIROZ; MENDOZA, 
2016). 

Apesar de a família ser a primeira insti tuição que realiza a educação sexual das crianças 
e dos jovens, a escola consti tui espaço privilegiado para ofertar essa educação e orientar esse 
processo de forma críti ca e guiada por informações cientí fi cas que promovam uma educação 
libertadora, devendo ser um espaço que procure erradicar com moralismos, ideias distorcidas 
e preconceituosas acerca da sexualidade (JESUS; SALES; SANTANA, 2020). 

Ensinar educação sexual tanto no ambiente escolar quanto no universitário é um desa-
fi o para os educadores, descrito em diversos estudos (MANZANO-PAUTA; JERVES-HERMIDA, 
2018). Muitos sentem difi culdade em trabalhar o tema, seja por questões morais ou por não 
o terem visto durante suas formações na licenciatura, ou quando viram, foi de forma verti cali-
zada e limitada, sem contemplar as diversas dimensões da sexualidade, o que demonstra sua 
insegurança e despreparo para abordar essa temáti ca em sala de aula (SOARES; MONTEIRO, 
2019; OLTRAMARI; GESSER, 2019; MANZANO-PAUTA; JERVES-HERMIDA, 2018). 

A saúde sexual e reproduti va passou a ser pauta no contexto escolar devido à emergên-
cia da epidemia de HIV/AIDS no fi nal da década de 1980 e os casos de gravidez na adolescência, 
o que favoreceu a vinculação das discussões aos sistemas reprodutores masculino e feminino 
e às doenças relacionadas aos órgãos sexuais, fazendo com que, até os dias atuais, não haja o 
desenvolvimento da transversalidade, na medida em que o assunto tende a ser tratado prefe-
rencialmente nas aulas de Ciências e Biologia (SOARES; MONTEIRO, 2019).

Existem diversas políti cas públicas educacionais que insti tuem a discussão da sexua-
lidade e da diversidade, como a normati zada pelo Parâmetro Curricular Nacional (PCN), no 
eixo transversal Orientação Sexual (1997), as Diretrizes curriculares nacionais para a formação 
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de professores da educação básica, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (RIZZA; RIBEIRO; MOTA, 2018), entretanto, por diversas 
vezes, os professores se deparam com resistências tanto dos gestores escolares, dos outros 
professores colegas de trabalho, quanto da família dos alunos ou dos próprios alunos (SOARES; 
MONTEIRO, 2019). Além disso, a ausência de um diálogo sobre as diversas manifestações da 
sexualidade contribui para o silenciamento e exclusão daqueles que fogem aos padrões da 
heteronormati vidade, aumentando as vulnerabilidades desse público (SOARES; MONTEIRO, 
2019). 

Para Oltramari e Gesser (2019), a formação de professores deve buscar romper com 
esses padrões heteronormati vos da sexualidade e das relações de gênero, promovendo uma 
discussão críti ca tanto do conhecimento cientí fi co quanto dos conhecimentos que os alunos 
possuem sobre o tema e combatendo a discriminação e a homofobia, sendo um dos desafi os 
que pautam a formação de professores. Muitos ainda carregam consigo concepções morais e 
preconceitos acerca da sexualidade, reforçando em sala de aula os estereóti pos de gênero, ao 
invés de quebrá-los (MANZANO-PAUTA; JERVES-HERMIDA, 2018).  

Diante disso, o objeti vo deste estudo foi analisar se estudantes de cursos de licenciatura 
possuem em sua formação discussões acerca de sexo, sexualidade e relações de gênero. 

Materiais e métodos
Trata-se de um estudo de cunho qualitati vo. A população estudada foi composta por es-

tudantes dos cursos de licenciatura de dois campi da UNEB (VI e XII). Como critérios de inclusão 
foram selecionados os estudantes dos cursos de licenciatura dos dois campus mencionados 
que esti vessem cursando o últi mo semestre do curso ou que fossem da turma veterana. 

Devido à pandemia por Covid-19, entrou-se em contato com os alunos através das redes 
sociais, sendo a amostra de 22 estudantes selecionada por adesão dos discentes e saturação 
das entrevistas. 

Os dados foram coletados através de um questi onário ofertado ao público através de 
uma plataforma virtual (formulários Google), cujo link de acesso foi enviado por meio de um 
aplicati vo de mensagens, contendo perguntas abertas que permiti ssem alcançar os objeti vos 
da pesquisa. 

Os dados foram analisados através da própria plataforma do Google docs, que forneceu 
as frequências absolutas e relati vas dos dados sociodemográfi cos. Para as questões abertas, 
primeiramente foram transcritas todas as respostas e as entrevistas foram codifi cadas em E1, 
para o primeiro entrevistado, E2 para o segundo e assim sucessivamente. Em seguida foi pre-
parado o corpus textual, que foi analisado com o auxílio do soft ware IraMuTeQ (Interface de R 
pour les Analyses Multi dimensionnelles de Textes et de Questi onnaires). 

O IraMuTeQ é um soft ware que viabiliza análises de dados textuais a parti r de corpus 
textuais ou de matrizes. Corpus textual são grupos de texto que dizem respeito a uma deter-
minada temáti ca, como é o caso das entrevistas e ou questi onários de resposta aberta. Já as 
matrizes são dados textuais organizados em planilhas, com indivíduos em linha e palavras em 
coluna. Neste estudo foi uti lizada a análise a parti r de corpus textual, por ser a que se adequa 
ao instrumento uti lizado na coleta dos dados. O IraMuTeQ divide os textos do corpus textual 
em segmentos de texto, sendo estas as principais unidades de análise textual deste soft ware, 
que oferece cinco possibilidades de análise textuais.

O estudo faz parte de um projeto guarda-chuva apreciado e aprovado pelo comi-
tê de éti ca da Universidade do Estado da Bahia, sob parecer de número 2.555.025 e CAAE 
43789015.4.0000.0057. Foram respeitados todos os preceitos éti cos na pesquisa com seres 
humanos, incluindo os esclarecimentos da pesquisa com assinatura do termo de consenti men-
to livre e esclarecido e a preservação do anonimato da identi dade dos pesquisados, além da 
garanti a da inexistência de prejuízos para os parti cipantes. 
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Resultados e discussões
Parti ciparam do estudo 22 estudantes de ambos os campi. Destes, a distribuição confor-

me o curso pode ser vista na tabela 1, com média de idade de 22,7 anos, sendo 81,8% (n=18) 
do sexo feminino e 18,2% (n=4) do sexo masculino. Casagrande e Souza (2016) trazem que as 
licenciaturas são mais atraentes às mulheres do que aos homens. 

Já Viana, Souza e Anjos Neta (2017), trazem que a educação se consti tui em um meio 
que proporciona maior autonomia à mulher, sendo o instrumento em que há a possibilidade 
da competi ção de forma igualitária com os homens, nos diversos setores da sociedade, princi-
palmente, no mercado de trabalho. 

As três autoras observaram em seu estudo na Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia que as áreas em que há uma maior predominância de mulheres em relação à parti cipa-
ção masculina são as ciências da saúde e ciências humanas, sendo que, apesar de haver um 
aumento da parti cipação feminina em diversos cursos, os que dizem respeito às ciências exatas 
e da terra e engenharias, ainda tem presença muito mais representati va de homens (VIANA; 
SOUZA; ANJOS NETA, 2017). 

Segundo Idoeta (2019), em uma reportagem do site BBC News Brasil, apesar de as mu-
lheres serem maioria nas universidades brasileiras, elas têm mais difi culdades em encontrar 
emprego. A reportagem traz que áreas como a de educação e ciências sociais, jornalismo e 
informação possuem uma hiper-representação de mulheres, já os homens são maioria em 
campos como tecnologias da informação e da comunicação, engenharia e construção; “no Bra-
sil, 25% das graduandas brasileiras escolhe estudar educação, enquanto 19% dos graduandos 
homens escolhe engenharia, produção e construção” (IDOETA, 2019). 

Ainda assim, de acordo com Idoeta (2019), esse discurso não é sufi ciente para explicar 
a disparidade de inserção no mercado de trabalho entre mulheres, sendo que outros fatores 
como progressão de carreira, a natureza do trabalho (mesmo que dentro de um mesmo setor), 
ti pos de contrato e vida familiar podem ter uma infl uência maior na disparidade de gênero. 

Além de tudo o que foi tratado, segundo a mesma reportagem (IDOETA, 2019), só 0,8% 
dos brasileiros entre 25 e 34 anos têm mestrado e 0,2% têm doutorado, contra 13% e 1,1% 
(respecti vamente) na média entre os países estudados pela OCDE (Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico, 2019). Tais aspectos trazem à tona a pouca qualifi cação 
escolar brasileira, que se refl ete nos mais diversos âmbitos da nossa sociedade, incluindo o 
econômico, o social e o educacional, estando aí a educação sexual.

Em relação à raça/cor, 50% (n=11) se auto declarou branca, seguida da raça cor parda 
com 27,3% (n= 6) e da preta com 22,7% (n= 5).

Tabela 1. Distribuição da amostra por curso de graduação, 2020. 

CURSO DE GRADUAÇÃO N %

Educação Física 7 31,8
Pedagogia 3 13,6
Ciências Biológicas 7 31,8
Geografi a 1 4,5
Matemáti ca 1 4,5
Letras vernáculas 1 4,5
Letras, língua portuguesa e literaturas 1 4,5
Não respondeu 1 4,5
Total 22 100

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

No que diz respeito à religião, 77,3% (n= 17) afi rmaram ser católicos, 9,1% (n=2) dis-
seram que não possuem religião, 4,5% (n=1) afi rmaram ser evangélico, 4,5% (n=1) espírita e 
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4,5% (n=1) responderam outras religiosidades, nenhum estudante afi rmou já ter cursado outra 
graduação.

Observa-se a religiosidade como um fator preponderante na atualidade, muito uti lizada 
pelo discurso políti co para o cerceamento de políti cas de educação sexual pelos governantes. 
“Nas eleições [de 2018], o atual presidente encampou uma pauta de costumes extremamente 
conservadores, arti culando-se, de um lado, com uma base parlamentar evangélica e, de outro, 
com os eleitores cristãos” (CÁRDENAS; MAKSUD, 2020, p. 2).  

Cárdenas e Maksud (2020, p. 2) trazem que a parti r das eleições presidenciais de 2018, 
“multi plicam-se narrati vas que confrontam os direitos humanos, a educação e a laicidade do 
Estado”, pilares fundamentais para a construção de uma educação sexual libertadora e eman-
cipatória. “Uma das premissas em voga é a de que a suposta ‘ideologia de gênero’ é impingi-
da nas escolas, e que, portanto, suas práti cas e discursos ameaçariam uma ordem familiar e 
moral ti da como única e hegemônica.” (CÁRDENAS; MAKSUD, 2020, p. 2). Verifi ca-se nesses 
discursos, segundo Cárdenas e Maksud (2020), um total desprezo da ciência como estratégia 
de negação de determinados “problemas sociais”.

Quando questi onados se costumam conversar com seus pais ou mães sobre sexualida-
de, a maioria (54,5%, n=12) respondeu que não, nunca havia conversado com seus progenito-
res sobre esse assunto, enquanto 31,8% (n=7) responderam que sim, às vezes, e 13,6% (n=3) 
sim, sempre. Silva (2016) expõe que todos os professores estudados por ela pontuaram que 
a família não cumpre seu papel em relação às informações sobre sexualidade, validando o 
achado deste estudo.

Na análise das questões abertas, com o auxílio do soft ware Iramuteq, foram encontra-
das três classes de análise através da classifi cação hierárquica descendente (CHD). Nesta aná-
lise, uma das mais importantes do IraMuTeQ, os segmentos de textos (ST) e seus vocabulários 
são correlacionados, formando um esquema de classes de vocabulário, que obedece à uma 
hierarquia. Assim, é possível inferir o conteúdo do corpus, dando nome à classe e compreen-
dendo grupos de discursos e suas ideias. 

A classe de número 1, aqui inti tulada “Dualidade de espaços para discussões sobre gê-
nero e sexualidade”, nos traz o discurso dos espaços na universidade aonde são tratados os 
temas gênero e sexualidade. As duas outras classes (2 e 3) emergem da classe 1 e fazem cone-
xões com a ideia central desta, apesar de cada uma possuir suas peculiaridades (imagem 1).

Imagem 1. Dendograma da classifi cação hierárquica descendente, 2020. 

Fonte: IraMuTeQ, dados da pesquisa (2020). 
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Na classe “Dualidade de espaços para discussões sobre gênero e sexualidade” (1), os 
estudantes relatam que espaços da universidade como sala de aula e disciplinas do curso não 
ofertam discussões acerca de sexo e relações de gênero. Apenas estudantes do curso de ci-
ências biológicas afi rmaram possuir em algumas disciplinas específi cas do curso discussões 
acerca da temáti ca, porém, de forma restrita, vinculada aos sistemas reprodutores masculino 
e feminino e às doenças relacionadas aos órgãos sexuais, fortalecendo futuras difi culdades e 
despreparo desses professores para lidar com o tema de forma transversal, conforme exposto 
por Soares e Monteiro (2019). Rodas de conversa, minicursos, palestras, eventos, grupos de 
discussão com exposição da temáti ca, foram os espaços dentro da universidade relatados pe-
los estudantes que promoveram o debate sobre gênero e sexualidade. 

Apesar da legislação existente, vê-se que, corroborando com Oltramari e Gesser (2019), 
a universidade, por sua maior autonomia, se dá ao direito de não fazer essa discussão. Entre-
tanto, observa que essa ausência cria uma lacuna na formação docente, fazendo com que os 
futuros profi ssionais entrem no mercado sem familiarizar-se com a temáti ca e senti ndo-se des-
preparados para trabalhá-la, achado já vastamente descrito na literatura (SOARES; MONTEIRO, 
2019; MANZANO-PAUTA; JERVES-HERMIDA, 2018; DIAS; OLIVEIRA; SANTOS, 2018) e que pode 
ser observado nas falas:

Não sou muito familiarizada com esse tema. Então, não tenho 
no momento ideias. (E1)

Terei que estudar para saber, não sei como trabalhar [...] (E15)

Não tenho tanto conhecimento e nem metodologias ainda, 
justamente por a grade curricular do curso falhar muito nessa 
parte (e em outras também), mas procuro me especializar, 
pois sexualidade é algo que deve sim ser trabalhado desde 
cedo com as crianças para que elas conheçam a si mesmas 
e entendam que seus corpos só devem ser tocados por outra 
pessoa se caso elas permiti rem. (E20)

Infere-se, por conseguinte, que os próprios docentes podem senti r difi culdades em tra-
balhar a temáti ca sexualidade e gênero nas aulas da graduação, justamente por não o terem 
visto em suas formações iniciais. 

Vê-se assim, em consonância com Camargo e Lara (2020), o estágio curricular supervi-
sionado enquanto espaço privilegiado que arti cula teoria e práti ca, e que também não poderia 
ser desconsiderado ou invisibilizado neste estudo, pois este possibilita a refl exão quanto ao 
campo de atuação e a própria formação docente, o que pode proporcionar também um am-
biente propício para o desenvolvimento de profi ssionais aptos ao ensino da educação sexual, 
e da formação em serviço dos professores universitários.  

A classe 2, nomeada “Quando trabalhar a sexualidade”, diz respeito à fase que esse 
assunto deve ser tratado em sala de aula, o que, segundo os pesquisados, depende muito da 
idade do aluno e do seu desenvolvimento (ou maturação) sexual para ser trabalhado, ou seja, 
cada idade requer uma forma diferente de abordagem, o que pode ser inferido pelas falas: 

Sim, pois a mentalidade dos alunos são diferentes nas etapas 
da vida. Com crianças deve ser de forma mais simplifi cada, 
com adolescentes de forma mais avançada e retratando o 
respeito, com adultos, quebrando alguns preconceitos que 
eles carregam. (E2)

Vai depender da maturidade dos estudantes para lidar com o 
assunto.
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Um empecilho seria a reação dos responsáveis. (E5)

Sim, conforme o desenvolvimento cogniti vo e da psiquê. Assim 
como idades diferentes possuem diferentes mentalidades, 
a abordagem para tratar qualquer assunto deve seguir uma 
graduação ligada a esse desenvolvimento [...]. (E6)

Observa-se em algumas falas uma certa preocupação com a possibilidade de criar um 
trauma na criança ou uma interpretação negati va, pela crença de que elas possam não estar 
preparadas para esse ti po de temáti ca, ou com resistências dos pais ou da família com o fato 
de eles na posição de professor estarem abordando esse assunto. 

Infere-se que haja certo receio por parte dos futuros professores a tratar do tema, o 
que faz com que eles posterguem o assunto ou o prefi ram tratar por partes. Corroborando 
com Soares e Monteiro (2019), essas falas demonstram a preocupação com resistências acerca 
do contexto social maior, que podem ser obstáculos para o ensino da educação sexual. Alguns 
ainda acreditam que há uma idade certa para se iniciar essa discussão. Não obstante, muitos 
reconhecem a importância de trabalhar desde cedo a educação sexual. 

Acho que sim. Cada idade tem seu momento para se 
conhecerem. Nada pode ser atropelado. (E1)

Não. Todos são capazes de entender essa temáti ca, bem como 
ela é fundamental para o desenvolvimento saudável e maduro 
dos alunos como o entendimento só [erro de digitação 
do pesquisado] que são ists, formas de proteção sexual, 
responsabilidade afeti va, início a vida sexual, gravidez etc. (E4)

Sim. Durante a infância as crianças são, na maioria dos casos, 
incenti vadas a usarem determinadas roupas de determinadas 
cores, brincar com determinados brinquedos, são nesses 
pequenos detalhes que as questões de sexualidade e 
de gênero são construídas. Deste modo, pedagogos em 
comunhão com os pais tentarem desconstruir estereóti pos já 
preestabelecidos e deixar seus fi lhos desde cedo expressarem 
seus reais anseios e desejos. Depois dos 10 anos por exemplo, 
poderia trabalhar mais a fundo sobre senti mentos afeti vos, 
relações e identi dades em si, pois o aluno estará começando 
uma nova fase na vida que é a sua parti cipação na vida adulta, 
considerando as mudanças no próprio corpo. (E11)

Na escola, as crianças criam e estabilizam aquilo que conhecem sobre o mundo, sendo 
este um espaço privilegiado para se trabalhar educação sexual. É essencial que a escola aborde 
temas que são de interesse dos alunos, como a sexualidade, sendo intrínseca a consti tuição 
destes (BOTAN; LEÃO, 2020). 

As brincadeiras esti mulam o raciocínio e a imaginação, oportunizando que o sujeito 
explore diferentes comportamentos, situações, capacidades e limites. Contribuem para a cons-
trução da inteligência, desde que as ati vidades sejam realizadas de forma lúdica e prazerosa, 
além da parti cipação ati va do professor, respeitando as etapas do desenvolvimento da criança 
(BOTAN; LEÃO, 2020). 

Usar as brincadeiras pode ser úti l no ensino de educação sexual não somente para as 
crianças, desde que de forma adequada e planejada, podendo ajudar no desenvolvimento, na 
aprendizagem e no esclarecimento de dúvidas dos estudantes, podendo ainda contribuir para 
diminuição de preconceitos e desigualdades de gênero (BOTAN; LEÃO, 2020). 

A brincadeira infanti l promove o aumento do desenvolvimento intelectual e do aprendi-
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zado da criança, sendo também um espaço para ela elaborar e vivenciar situações emocionais 
e confl itos. A brincadeira tem duas vertentes, a lúdica e a educati va, que se complementam 
(BOTAN; LEÃO, 2020). 

Através da brincadeira, a criança pode tomar decisões, expressar senti mentos e valores, 
conhecer a si e aos outros, compreender o mundo onde vivem, entre outras coisas. Assim, a 
criança aprende a explorar os objetos, a natureza, o espaço a sua volta, fazendo com que ela 
consiga aprender, se desenvolver e se expressar. Essas ati vidades no contexto escolar podem 
contribuir para o desenvolvimento cogniti vo, motor e social da criança (BOTAN; LEÃO, 2020). 

Para que os jogos, os brinquedos e as brincadeiras sejam efeti vamente aliados no pro-
cesso de ensino e aprendizagem na educação infanti l, faz-se necessário que sejam ati vidades 
planejadas, realizadas de forma lúdica e com fi nalidade pedagógica. É imperati vo que para tal, 
hajam educadores preparados e moti vados, por ser este o sujeito responsável por ensinar as 
crianças os primeiros conceitos aprendidos na vida escolar (BOTAN; LEÃO, 2020). 

Cabe aqui ressaltar que se esses conceitos vierem impregnados de preconceitos ou jul-
gamentos de valor, isso se refl eti rá na educação das crianças, o que demonstra a importância 
deste ser um profi ssional bem instruído. 

Deve-se haver um bom planejamento, treinamento, discussões e envolvimento de to-
dos do ambiente escolar, o que tange a professores, gestão escolar, coordenação, todos que 
fazem parte daquele ambiente, incluindo os pais, para que o desenvolvimento de ati vidades 
que trabalhem a construção do conhecimento e a educação sexual possuam o devido aprovei-
tamento (BOTAN; LEÃO, 2020). 

Botan e Leão (2020) trazem ainda que os jogos e as brincadeiras, além de contribuir para 
o ensino de educação sexual, podem facilitar trabalhar essa temáti ca, porque possibilita que 
ela seja tratada de forma mais descontraída e natural. 

Isto posto, a arti culação entre cursos da saúde e cursos de licenciatura, através de ofi -
cinas e grupos de estudo entre educadoras e enfermeiras, com a aplicação e o estudo de car-
ti lhas que abordem a educação sexual, podem ser grandes aliadas para preparar ambos os 
profi ssionais para trabalhar educação sexual em sala de aula. 

Alguns entrevistados, ao responderem como tratar a temáti ca em sala de aula, demons-
traram concepções empíricas sobre como ensinar educação sexual, baseada em conceitos ge-
neralistas da educação e em suas crenças pessoais do que é certo e errado ao ensinarem sexu-
alidade, porém sem nenhum embasamento cientí fi co, conforme as falas a seguir.

Entraria de forma transversal. (E14)

Trabalharia com metodologias ati vas, e exemplifi cando o 
máximo possível. (E7)

Pregando a casti dade e o sexo só após o casamento (apenas 
entre os cônjuges). (E13) 

De forma cientí fi ca e embasada nos livros e no círculo cultural 
dos discentes. (E6)

Explorar um pouco sobre as algumas orientações sexuais, 
levantando de dúvidas [erro de digitação do pesquisado], 
presença de profi ssionais. (E8)

Trabalharia em uma dinâmica de respeito. Pois cada um possui 
sua sexualidade e nós devemos respeitar a todos, mesmo não 
concordando com alguns atos. (E2)

Essas falas demonstram a ausência de uma educação superior que prepare os discentes 
dos cursos de licenciatura para lidarem com a educação sexual na sua práti ca profi ssional de 
forma sistemati zada e baseada em evidências. Os pesquisados também relataram que não há 
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muitos autores citados pelos professores que trabalham a temáti ca, o que reforça o empirismo 
no ensino da educação sexual. 

Em seu estudo, Silva (2016) relata as falas de algumas professoras que rati fi cam os acha-
dos deste estudo, trazendo que a escola não trabalha ou não inclui nos seus planejamentos 
ati vidades de educação sexual, sendo que esta só é trabalhada em situações pontuais e espe-
cífi cas diante de alguma necessidade demandada pelos alunos que a levem a tal, como algum 
comportamento do aluno com alguma manifestação da sexualidade. 

Soares e Monteiro (2019) também encontraram achado semelhante em seu estudo, 
retratando que a escola só uti liza a educação sexual para tratar de aspectos sanitários da se-
xualidade, como prevenção de infecções sexualmente transmissíveis, uso de preservati vos e 
prevenção da gravidez na adolescência. 

Silva (2016) ainda traz que as professoras consideram difí cil explicar o assunto sem ser 
de forma popular, mas sim de forma cientí fi ca, alegando a necessidade de as universidades ins-
truírem os professores para essa educação. Muitas escolas também evitam abordar o assunto 
justi fi cando que receiam ter algum ti po de problema com os pais (SILVA, 2016). 

A classe 3, nomeada “Como trabalhar a sexualidade” trata de diversos aspectos que 
permeiam a possível conduta dos pesquisados quando questi onados sobre como eles dariam 
educação sexual para seus alunos na posição de docente. Em diversas falas observa-se o corpo 
enquanto aspecto central dos estudos e possível abordagem sobre sexualidade e relações de 
gênero, em seus diversos aspectos: biológico, social, como meio de interação do eu comigo 
mesmo e do eu com o mundo. 

Muitos acreditam que um caminho seria trabalhar mais o corpo da criança através do 
diálogo, da conversa, falar, conversar sobre o corpo e as relações corporais, no senti do do que 
pode e não pode no corpo da criança educada, em uma relação de deveres e poderes entre 
corpos. Alguns também exemplifi cam a brincadeira como meio de viabilizar essas discussões.

De acordo com Vieira e Altmann (2016), o espaço escolar é um local onde se difunde 
normas e códigos de conduta, o que muitas vezes, culmina em disciplinar e restringir possibili-
dades entre os gêneros, através de uma educação que incide de formas diferentes nos corpos, 
condutas e nas relações de meninos e meninas.

A educação infanti l deve garanti r espaços para a realização dessa ati vidade, sendo ainda 
um meio pelo qual a criança interioriza determinados modelos de adulto, o que de alguma 
forma, irá intervir na construção de sua identi dade, nas relações de gênero e poderão inscre-
ver marcas em seus corpos. Neste contexto, o corpo ganha destaque, oferecendo meios para a 
vivência de ações, onde a criança se expressa e experimenta o mundo, construindo signifi cados 
para ela (VIEIRA; ALTMANN, 2016).  

Assim, o brincar se consti tui em uma ati vidade signifi cati va para o desenvolvimento 
da criança, possibilitando a ela ressignifi car sua realidade, através de diferentes descobertas 
e promovendo autonomia e criati vidade, além de ser um momento privilegiado de interação 
entre as próprias crianças da mesma idade, e de faixa etária aproximada (VIEIRA; ALTMANN, 
2016).  

O professor possui papel políti co, comprometi do em criar espaços para transformação 
e subverter uma norma ancorada na biologia, considerando as dimensões histórica, social e 
cultural na construção de feminilidades e masculinidades. Desta forma, quando falamos de 
inclusão das abordagens de corpo, gênero e sexualidades no currículo escolar e na formação 
docente é preciso aproximar tanto os/as estudantes das licenciaturas, como a escola e a comu-
nidade de uma abordagem cientí fi ca de análise e discussão do assunto, parti ndo das proble-
máti cas sexistas, assim como das desigualdades (DIAS; OLIVEIRA; SANTOS, 2018). 
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Imagem 2. Nuvem de palavras, 2020. 

Fonte: IraMuTeQ, dados da pesquisa (2020). 

Observando a nuvem de palavras, vemos uma sinteti zação dos achados deste estudo. A 
palavra “não” demonstra as falas dos estudantes universitários que relatam não haver discus-
sões acerca de sexualidade e relações de gênero em sua formação na licenciatura no que tange 
as discussões em sala de aula, porém, a palavra que emerge logo em seguida é “sim”, demons-
trando que existem outros espaços no ambiente acadêmico que promovem essas discussões, 
como eventos, projetos de extensão e grupos de discussão. 

Não obstante, deve-se incenti var que essa temáti ca adentre a sala de aula, através de 
disciplinas e não somente de discussões transversais, visto a importância de uma formação 
em gênero e sexualidade embasada em teóricos da literatura, e não apenas reprodutora de 
crenças moralistas ou de ciência biologista. 

A forma de trabalhar essas temáti cas também é algo que desperta a atenção dos pes-
quisados, demonstrando a necessidade de se trabalhar em sala de aula as metodologias que 
podem ser uti lizadas para uma educação sexual que promova a liberdade, a autonomia e o 
respeito à diversidade.

Considerações Finais
O estudo teve como objeti vo analisar se estudantes de cursos de licenciatura possuem 

em sua formação discussões acerca de sexo, sexualidade e relações de gênero. Os resultados 
demonstraram que durante a sua formação na graduação, há poucos espaços para essas dis-
cussões, e que há uma ausência da abordagem desse tema em sala de aula. Eventos, palestras 
e grupos de discussão estão entre os principais ambientes relatados pelos estudantes que pro-
moveram a abordagem dessas discussões. 

 Entretanto, observa-se a difi culdade de trabalhar as diversas dimensões da sexualidade 
e das relações de gênero devido à sua amplitude, fazendo com que o foco recaia sobre deter-
minados assuntos em detrimento de outros, principalmente nos assuntos de cunho biologista, 
justamente por esse tema, que além dos fatores já citados neste estudo, ser o que possui o 
maior aporte teórico e cientí fi co para subsidiar os docentes no ensino da educação sexual. 

Esses achados demonstram que, por vezes, a ausência de discussões em sala de aula, 
dá-se justamente pela lacuna docente que não possui preparo, familiaridade ou habilidade 
para tratar a temáti ca, o que pode refl eti r na própria ausência que os docentes ti veram dessas 
discussões em sua formação inicial. 

Assim, sugere-se com os achados deste estudo que a Universidade promova cursos li-
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vres, eventos, e cursos de pós-graduação ou formação conti nuada em gênero e sexualidade, 
além de incenti var a implementação de disciplinas na graduação que promovam essas discus-
sões.  
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